
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.411.041 - CE (2013/0346887-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : RUSSAS PETRÓLEO LTDA 
ADVOGADO : ARMANDO HÉLIO ALMEIDA MONTEIRO DE MORAES E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. TAXA DE 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL. ARTIGOS 77 E 173, I, 
DO CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. PRESCRIÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. ART. 535 DO CPC. INOVAÇÃO RECURSAL.
1. A questão não alegada oportunamente nas razões do apelo raro não pode ser 
conhecida em agravo regimental, por se tratar de inovação recursal.
2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo." (Súmula 211/STJ) 3. 
O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 25 de março de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : RUSSAS PETRÓLEO LTDA 
ADVOGADO : ARMANDO HÉLIO ALMEIDA MONTEIRO DE MORAES E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: Trata-se de 

agravo regimental apresentado contra decisão monocrática sintetizada na seguinte ementa:

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ARTIGOS 77 E 173, I, DO CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
PRESCRIÇÃO. SÚMULA 7 DESTA CORTE SUPERIOR. RECURSO ESPECIAL 
A QUE SE NEGA SEGUIMENTO." (fl. 231)

A agravante afirma que houve o prequestionamento implícito dos dispositivos invocados 

e procura afastar a incidência da Súmula 7/STJ. Alega, ainda, que o acórdão violou o art. 535, I, 

do CPC. 

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. TAXA DE 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL. ARTIGOS 77 E 173, I, 
DO CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. PRESCRIÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. ART. 535 DO CPC. INOVAÇÃO RECURSAL.
1. A questão não alegada oportunamente nas razões do apelo raro não pode ser 
conhecida em agravo regimental, por se tratar de inovação recursal.
2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo." (Súmula 211/STJ) 3. 
O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Não 

obstante os argumentos expendidos pela agravante, verifica-se que as teses jurídicas veiculadas 

no agravo regimental não são capazes de modificar o posicionamento anteriormente firmado no 

decisum impugnado. 

Como bem anotado na decisão agravada, os temas insertos nos arts. 77 e 173, I, do 

CTN não foram objetos de enfrentamento pelo acórdão recorrido, a despeito da oposição de 

embargos declaratórios. Incide, in casu, o enunciado nº 211 da Súmula desta Corte: 

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo". Nesse sentido, confira-se:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE 
DIVERSOS DISPOSITIVOS LEGAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 
DESTA CORTE. PARCELAMENTO DE DÉBITO TRIBUTÁRIO. 
NECESSIDADE DE GARANTIA. DÉBITO INSCRITO EM DIVIDA ATIVA 
COM EXECUÇÃO AJUIZADA. FUNDAMENTO NÃO ATACADO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO, INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 283 DO STF. 
ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 280 DO STF.
1. Cumpre afastar a alegada ofensa ao art. 535, II, do CPC, tendo em vista que o 
Tribunal de origem se manifestou de forma clara e fundamentada sobre as 
questões postas à sua apreciação, ainda que de forma contrária à pretensão da ora 
recorrente. É cediço que o julgamento não precisa enfrentar, um a um, os 
argumentos deduzidos pelas partes, desde que o decisum seja suficientemente 
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fundamentado para por fim à lide.
2. O acórdão recorrido não se manifestou sobre os arts. 111, 151, 153 e 155-A, 
do CTN, a despeito da oposição de embargos declaratórios, o que impossibilita o 
conhecimento do recurso em relação a eles por ausência de prequestionamento. 
Incide, na hipótese, a Súmula n. 211 desta Corte.
3. O Tribunal do Estado decidiu que a penhora deveria ser mantida, ainda que o 
parcelamento em parcelas inferiores a 120 prestações não exigisse garantia do 
débito, eis que referida garantia seria necessária em caso de débito inscrito e 
ajuizado, haja vista que o rompimento do parcelamento acarreta o imediato 
prosseguimento da execução fiscal, nos termos do art. 6º, § 3º, 2, "b", do 
Decreto n. 51.960/07. Da análise das razões do presente recurso especial, 
verifica-se que a recorrente não impugnou o fundamento referido fundamento do 
acórdão recorrido, o que inviabiliza a análise da irresignação, seja em face da 
incidência da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal - "é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles" -, seja em face da 
impossibilidade de análise de legislação local (Decreto n. 51.960/07 e Lei Estadual 
n. 6.374/89) em sede de recurso especial pelo óbice da Súmula n. 280 do STF.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. (REsp 
1.237.544/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 31.3.2011)

Ressalta-se que não se exigiu a menção expressa dos dispositivos, mas apenas o 

enfrentamento da matéria inserta nos dispositivos invocados nas razões do apelo raro, o que 

efetivamente não ocorreu.

No mais, a Corte regional assentou no julgamento da apelação e dos embargos de 

declaração, respectivamente:

"De igual forma, não se pode afirmar que se consumou a prescrição em relação 
aos débitos do 4º. trimestre de 2002 ao 3º. trimestre de 2004, diante das referidas 
notificações e ajuizamento, da execução fiscal." (fl. 162)

"De início, insta esclarecer que na impetração de mandado de segurança, é 
necessário o acostamento aos autos de prova pré-constituída bem como a 
demonstração do direito líquido e certo do autor. Porém, conforme se observa no 
ponto '6' (seis) do acórdão ora embargado, o particular não demonstrou a 
consumação da prescrição perseguida." (fl. 180)

Assim, o acolhimento da pretensão recursal para reconhecer a ocorrência da 

prescrição, dependeria do revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado 

em sede de recurso especial nos termos da Súmula 7 desta Corte Superior. 

Por fim, registra-se a impossibilidade de conhecimento da suposta violação do artigo 535 
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do Código de Processo Civil, pois a matéria trata de inovação recursal não alegada 

oportunamente nas razões do recurso especial.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0346887-7 REsp 1.411.041 / CE

Números Origem:  00086644220104058100  544092  86644220104058100

PAUTA: 25/03/2014 JULGADO: 25/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RUSSAS PETRÓLEO LTDA
ADVOGADO : ARMANDO HÉLIO ALMEIDA MONTEIRO DE MORAES E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Taxas - Federais - Taxa de Fiscalização Ambiental

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RUSSAS PETRÓLEO LTDA
ADVOGADO : ARMANDO HÉLIO ALMEIDA MONTEIRO DE MORAES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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